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APELAÇÃO CRIMINAL N. 0021975-81.2008.4.01.3800/MG
R E L A T Ó R I O
A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL CARINA CÁTIA BASTOS DE SENNA (Relatora convocada): O Ministério Público Federal denunciou Francisco Leonardo Mendes Igreja pela prática do delito tipificado no art. 312, caput, do Código Penal (peculato). 
Narra a denúncia, conforme relatado na sentença, verbis:
Apropriou-se dos reembolsos postais pagos pelos destinatários, do valor pago por cinco usuários da CEMIG na quitação de contas que deixaram de ser contabilizadas, do valor pago por clientes em serviços “sedex” que tiveram seus serviços dolosamente isentados pelo denunciado e também emitiu “Movimentos de Numerários” que saíram da AC de Raposos, mas não chegaram à AC de Nova Lima, destino de tais depósitos. 
A denúncia foi recebida em 25 de agosto de 2008, conforme decisão de fl. 63.
A defesa preliminar foi apresentada pelo acusado às fls. 99/100. 
Ata de audiência de instrução e julgamento às fls.233/236.
Memoriais do MPF às fls. 296/298 e alegações finais do acusado às fls. 300/304. 
O Juiz Federal Marllon Sousa, da Seção Judiciária de Minas Gerais, julgou procedente a pretensão punitiva estatal veiculada na denúncia, condenando Francisco Leonardo Mendes Igreja pelo crime tipificado no art. 312, caput,  do Código Penal c/c art. 71 do Código Penal, resultando na pena de 02 (anos) anos  e 6 (seis) meses de reclusão e de multa correspondente a 13 (treze) dias-multa, no valor individual de 1/30 do salário mínimo vigente na época dos fatos. Substituiu a pena privativa de liberdade imposta ao condenado por duas restritivas de direitos. 
Sentença publicada em 17/07/2013 (fl. 332).
Apelou apenas o Ministério Público Federal (fls.334/339).
Em suas razões recursais, o apelante argumenta que a confissão elaborada pelo acusado não foi espontânea, tendo em vista que teria sido feita sob coação moral do superior hierárquico, sob ameaça de perder o emprego. Em razão deste fato, alega o Recorrente não ser aplicável a atenuante da confissão, por não estar diante de confissão espontânea. 
Contrarrazões do condenado Federal pugnando pela manutenção in totum da sentença (fls. 342/345).
Parecer do Ministério Púbico Federal, da lavra da Procuradora Regional da República Marcia Morgado Miranda, pelo provimento da apelação (fls.351/361).
É o relatório.
Ao eminente Revisor.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N. 0021975-81.2008.4.01.3800/MG 


	fls.1/7


	fls.2/7

31.07.2018
4ª Turma
APELAÇÃO CRIMINAL N. 0021975-81.2008.4.01.3800/MG
VOTOT
A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL CARINA CÁTIA BASTOS DE SENNA (Relatora convocada):Como relatado,o Ministério Público Federal interpôs a presente apelação em razão da sentença condenatória que julgou procedente a denúncia contra o réu para imputar-lhe a conduta prevista no art. 312, do Código Penal. 
A pretensão, em suma, é de reforma do julgado para que seja a sentença seja majorada em razão da não incidência da atenuante da confissão espontânea.
Do delito previsto no art. 312 do Código Penal - Peculato.
O peculato é crime pluriofensivo que tem como objeto jurídico a ofensa aos interesses patrimonial e moral, uma vez que se atenta contra a atividade administrativa, o patrimônio público e a moralidade administrativa.
Com efeito, diz o art. 312 do CP:
[bookmark: art89]Art. 312 - Apropriar-se o funcionário público de dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público ou particular, de que tem a posse em razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou alheio:
Pena - reclusão, de dois a doze anos, e multa.

Para a caracterização do tipo penal peculato-apropriação (art. 312, caput, primeira parte do CP) necessário que o funcionário público se aproprie de algo que está em sua esfera de disponibilidade, detendo com isso a posse da coisa (valor ou qualquer outro bem móvel), podendo essa ser indireta, ou seja, bastando a disponibilidade jurídica da coisa, sem a sua posse física. 
Além disso, oportuno mencionar que a posse no peculato precisa ter uma vinculação direta com o cargo, ou seja, estar na esfera de atribuição do funcionário público. 
In casu, a irresignação apresentada pelo Ministério Público nas razões de apelação foi para que ocorresse a desconsideração da atenuante da confissão, para haver a majoração da pena imposta ao condenado. 
De acordo com Parquet, a confissão elaborada pelo condenado não fora espontânea, tendo em vista que apesar de admitir a prática do fato típico e antijurídco, afirmou que assim agiu porque teria sido obrigado pelo seu chefe imediato, razão pela qual não deve ser acolhida como atenuante na dosimetria da pena. 
Não merece prosperar o argumento trazido à baila pelo Ministério Público Federal em seu recurso. 
Conforme Súmula 545 do STJ, “Quando a confissão for utilizada para a formação do convencimento do julgador, o réu fará jus à atenuante prevista no artigo 65, III, d, do Código Penal”.
Destarte, conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, se a confissão qualificada – aquela em que o réu admite a prática do fato, no entanto, alega em sua defesa um motivo que excluiria o crime ou o isentaria de pena - for utilizada pelo magistrado para fundamentar a condenação, deve incidir a respectiva atenuante (STJ. 6ª Turma. HC 319.664/RJ, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 18/08/2015). 
Ora, a confissão é um fato processual que gera um ônus e um bônus para o réu. O ônus está no fato de que isso será utilizado contra ele como elemento de prova no momento da sentença. O bônus foi concedido pela lei e consiste na atenuação de sua pena.Não seria justo que o magistrado utilizasse a confissão a penas para condenar o réu, sem lhe conferir o bônus, qual seja, o reconhecimento da confissão.
Conforme se observa da sentença, o juízo a quo utilizou em sua fundamentação para condenar o acusado Francisco Leonardo Mendes Igreja, a confissão elaborada pelo mesmo, in verbis:
“Posteriormente, por meio de documento elaborado em seu nome e assinado por sua defensora, confessou Francisco a prática do crime que lhe é imputado na denúncia, alegando ter agido sob coação moral perpetrada por Weber Vinícius dos Santos, seu suposto superior hierárquico, Chefe da Agência de Rio Acima, a quem os valores teriam sido repassados (fls. 25/29)”
“Essas circunstâncias evidenciam, assim, que Francisco Leonardo, funcionário dos Correios, apropriou-se de valor de que tinha posse em razão do cargo não só em benefício alheio, mas também próprio, ao contrário do alegado. Os documentos carreados aos autos, bem como as declarações do próprio réu, por sua vez, evidenciam a sua responsabilidade pelas operações irregulares e apropriação dos valores dela decorrentes, em detrimento dos Correios”.
“Os elementos constantes dos autos, resultante de procedimento administrativo instaurado pela EBCT, a prova testemunhal e a confissão comprovam a ação delituosa praticada pelo acusado, em sua forma dolosa, não havendo que se falar, assim, em desclassificação da conta para forma culposa, como quer a defesa”
Assim, tendo em vista que parte da fundamentação do juízo a quo, utilizou da confissão realizada pelo condenado, ao condená-lo, deveria também ser considerada a atenuante da confissão. 
Nesse sentido, cito jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AMEAÇA. CONFISSÃO QUALIFICADA. ATENUANTE GENÉRICA AFASTADA. ILEGALIDADE. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada for flagrante, ocasião em que se concede a ordem de ofício. 
2. Esta Corte tem se manifestado no sentido de que a confissão do acusado, mesmo quando eivada de teses defensivas, descriminantes ou exculpantes, deve ser reconhecida na dosagem da pena como circunstância atenuante, nos termos do art. 65, III, d, do Código Penal. 3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício.
(STJ - HC: 294008 MS 2014/0105258-7, Relator: Ministro GURGEL DE FARIA, Data de Julgamento: 18/11/2014, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 27/11/2014) (grifo nosso)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. CONFISSÃO QUALIFICADA. INCIDÊNCIA DA ATENUANTE. ART. 65, INCISO III, ALÍNEA D, DO CP. PRECEDENTES. ENUNCIADO SUMULAR N. 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. –
"A confissão qualificada, isto é, aquela na qual o agente agrega teses defensivas discriminantes ou exculpantes, enseja a aplicação da atenuante prevista na alínea d do inciso III do artigo 65 do Código Penal" (AgRg no REsp 1.416.247/GO, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 15/5/2014). - Encontrando-se o acórdão recorrido em perfeita consonância com o entendimento desta Corte, não se conhece do recurso especial, nos termos do enunciado sumular n. 83/STJ. Agravo regimental desprovido.
(STJ - AgRg no REsp: 1338485 SE 2012/0170085-9, Relator: Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), Data de Julgamento: 07/08/2014, T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 22/08/2014)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONFISSÃO QUALIFICADA. TESE DEFENSIVA. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. É firme o entendimento desta Corte Superior de Justiça no sentido de que tanto a confissão parcial, como a qualificada, isto é, aquela na qual o agente agrega teses defensivas discriminantes ou exculpantes, enseja a aplicação da atenuante prevista na alínea d do inciso III do artigo 65 do Código Penal. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(STJ - AgRg no AREsp: 1021181 RN 2016/0311530-0, Relator: Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Data de Julgamento: 09/03/2017, T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 16/03/2017)

No mesmo sentido, colaciono jurisprudência da 4ª Turma do deste Regional:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ESTELIONATO. ART. 171, § 3º, DO CÓDIGO PENAL. MATERIALIDADE E AUTORIA DEMONSTRADAS. AUSÊNCIA DE DOLO NÃO CONFIGURADO. VALOR AUFERIDO DE PEQUENA MONTA. ART. 171, § 1º, do CP. INAPLICABILIDADE. ATENUANTE DA CONFISSÃO RECONHECIDA. DOSIMETRIA. PENA-BASE. PERTINÊNCIA. 
I. A materialidade e a autoria estão devidamente demonstradas, não carecendo de existência de provas, estando evidente que o réu agiu com dolo em sua conduta, visando obter para si vantagem indevida em detrimento da Previdência Social, induzindo em erro o INSS, culminando em um prejuízo no valor de R$ 68.365,38.
II. Não há que se falar, na hipótese dos autos, na aplicação do § 1º do art. 171, do Código Penal, tendo em vista que o prejuízo causado ao INSS, não pode ser considerado de pequeno valor. 
III. O réu em seus depoimentos, tanto na fase policial quanto em juízo, confirmou serem verdadeiros os fatos a ele imputados. Além disso, a confissão, embora qualificada, foi considerada pelo magistrado como um dos elementos para a condenação do réu, devendo, assim, ser reconhecida 
IV. Existem critérios desabonadores em relação ao réu e a sua conduta praticada, havendo, assim, circunstâncias judiciais aptas a afastar a aplicação da pena-base e da pena de multa do mínimo legal. 
 Apelação do réu improvida. 
 Apelação do MPF parcialmente provida.A Turma, por unanimidade, negou provimento à apelação do réu e deu parcial provimento à apelação do MPF.
(ACORDAO 00454996820124013800, DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO, TRF1 - QUARTA TURMA, e-DJF1 DATA:19/01/2017 PAGINA:.)

Desta forma, tendo o juízo a quo se utilizado da confissão como fundamento para embasar a condenação, este deverá, obrigatoriamente, aplicar a atenuante prevista no art. 65, III, alínea “d” do Código Penal.
Em face do exposto, nego provimento à apelação do Ministério Público Federal, mantendo integralmente a sentença prolatada pelo juízo a quo. 
É o voto.
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